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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME NECESSÁRIO N. 0002969-25.2011.815.2001
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
RECORRENTE: Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RECORRIDA: Genilda Henriques da Silva
ADVOGADO: Marcos Antônio Limeira (OAB/PB 4394)
INTERESSADA:  FUNDAC  -  Fundação  de  Desenvolvimento  da
Criança e do Adolescente
ADVOGADO: João Matias de Lima Neto (OAB/PB 15.371)

REEXAME NECESSÁRIO.  AÇÃO DE COBRANÇA.  CONTRATO
EMERGENCIAL  DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.  INVESTIDURA
SEM PRÉVIA APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO.  PEDIDO
JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE NA ORIGEM. DIREITO
ÀS  VERBAS  SALARIAIS  INADIMPLIDAS:  13º  SALÁRIOS  E
FÉRIAS.  DESCABIMENTO.  CONTRATO  DECLARADO  NULO
POR FALTA DE PRÉVIA APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO.
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  DIREITO
AO  FGTS.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  PRECEDENTES  DO
COLENDO  STF  EM  SEDE  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Do STF: “O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
é devido aos servidores temporários, nas hipóteses em que há
declaração  de  nulidade  do  contrato  firmado  com  a
Administração Pública, consoante decidido pelo Plenário do STF,
na análise do RE 596.478-RG, Rel. para o acórdão Min. Dias
Toffoli,  DJe  de  1/3/2013.”  (RE  830.962/MG-AgR,  Primeira
Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 25/11/14).
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2. Do  STF  em  Repercussão  Geral:  “Recurso  extraordinário.
Direito  do  Trabalho.  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de
Serviço (FGTS). Cobrança de valores não pagos. Prazo
prescricional.  Prescrição quinquenal.  Art.  7º,  XXIX, da
Constituição.  Superação  de  entendimento  anterior
sobre prescrição trintenária. Inconstitucionalidade dos arts.
23, § 5º, da Lei  8.036/1990 e 55 do Regulamento do FGTS
aprovado  pelo  Decreto  99.684/1990.  Segurança  jurídica.
Necessidade de modulação dos efeitos da decisão. Art. 27 da
Lei 9.868/1999. Declaração de inconstitucionalidade com efeitos
ex  nunc.  Recurso extraordinário  a  que se nega provimento.”
(ARE 709212, Relator: Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno,
julgado  em  13/11/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015
PUBLIC 19-02-2015).

3. Recurso parcialmente provido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba, à  unanimidade,  dar  provimento
parcial ao reexame necessário.

GENILDA  HENRIQUES  DA  SILVA  ajuizou  ação  de  cobrança
contra a  FUNDAC – FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE “ALICE DE ALMEIDA” alegando que foi contratada sem
concurso público para exercer a função de Auxiliar de Serviços, “prestando
serviço” no período de 01/09/2005 a 21/11/2008.

Na petição inicial formulou os seguintes pedidos: (1) assinatura
na CTPS; (2) aviso prévio de 30 dias; (3) 13º salário proporcional (4/12)
de 2005 e integral de 2006 a 2008; (4) terço de férias acrescidas de 1/3
referente aos anos de 2005 a 2008 (em dobro) e 2007/2008 (simples); (5)
adicional  de insalubridade; (6) multas previstas nos artigos 467 e 477,
§8°, da CLT; (7) FGTS + 40%; bem como (8) horas extras e seus reflexos
nas referidas verbas.

A  FUNDAC contestou (f.  39/50)  alegando  que o contrato  foi
firmado por excepcional interesse público, sem aprovação em concurso,
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inexistindo o direito pleiteado.  Por  fim,  pugnou pela improcedência do
pedido exordial.

Na  sentença  (f.  55/56v),  o  Juiz  de  Direito  da 1ª  Vara  da
Fazenda Pública da Capital julgou parcialmente procedente a pretensão
inicial, para  determinar  o  pagamento  à  autora  do  décimo  terceiro
salário  e  férias,  respeitada  a  prescrição  quinquenal,  além  do
levantamento dos valores referentes aos depósitos do FGTS na conta
vinculada da autora, com juros de mora de 0,5% ao mês a partir da
citação, além de honorários advocatícios (10% do valor da condenação).

Não houve recurso voluntário (f. 57v), subindo os autos a esta
instância por força do reexame necessário. 

Parecer ministerial sem manifestação de mérito (f. 61/64).

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                                  Relator 

Discute-se,  nos  presentes  autos,  o  direito  da  autora  à
percepção  do  13º  salário,  férias  e  FGTS  no  caso  de  formalização  de
contrato temporário com a Administração Pública.

Conforme  demonstrado  no  processo,  o  ingresso  da
demandante  nos  quadros  da  Administração  Pública  não  se  deu  por
concurso público, o que afronta a Constituição Federal. Por conseguinte,
os atos nulos não geram direitos, devendo a Administração ou até o Poder
Judiciário anular o contrato. 

A Constituição Federal estabelece como regra a obrigatoriedade
de realização de concurso público para a admissão de pessoal no serviço
público,  bem como as duas únicas hipóteses de exceção a essa regra.
Vejamos:

Art.  37.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]
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II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público  depende  de
aprovação  prévia  em concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e
títulos,  de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para
cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e
exoneração;

[...]

IX  -  a  lei  estabelecerá  os  casos  de  contratação  por  tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público; […].

O referido comando é expresso no sentido de que a investidura
em cargo ou emprego público depende de prévia aprovação em concurso
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade  do  cargo  ou  emprego,  na  forma  prevista  na  lei,  com a
ressalva dos cargos em comissão e de contratação por tempo determinado
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 

O  contrato temporário, ato discricionário da Administração,
não cria vínculo algum entre o contratado e a Administração Pública, que
pode, a qualquer momento, num juízo de conveniência e oportunidade,
extingui-lo. No caso em tela não se pode afirmar que o ente público tenha
contratado a autora por esses motivos porque não fora juntado aos autos
os  contratos,  que  justifiquem  que  se  enquadra  na  categoria  de
“excepcional interesse público”, bem como a renovação sucessiva.

Nesse cenário, a renovação sucessiva do contrato inicialmente
celebrado com o autora foi  feita sem amparo legal,  de maneira que é
indiscutível sua nulidade.

Isso  porque  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em  repercussão
geral, ao  julgar  o  RE  n.  705.140,  da  Relatoria  do  Ministro  TEORI
ZAVASKI, sob o regime do art.  543-B do CPC/1973, firmou o seguinte
entendimento:

CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS
JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:
PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO DE FGTS (RE
596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).  INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS
VERBAS,  MESMO  A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme
reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  a
Constituição  de  1988  reprova  severamente  as  contratações  de
pessoal pela Administração Pública sem a observância das normas
referentes  à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso
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público, cominando a sua nulidade e impondo sanções à autoridade
responsável  (CF,  art.  37,  §  2º).  2.  No  que  se  refere  a
empregados,  essas  contratações  ilegítimas  não  geram
quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos,  a  não  ser  o  direito  à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e,
nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento
dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS.  3. Recurso extraordinário desprovido. 3. Recurso
extraordinário  desprovido.  (RE  705140,  Relator:  Min.  TEORI
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO,  DJe-217,
DIVULG 04-11-2014, PUBLIC 05-11-2014).

Nesse contexto, seguindo a linha de entendimento do Egrégio
STF, tratando-se de contratação precária, ou seja, aquela realizada sem a
observância das normas legais, persiste apenas o  direito à percepção
dos salários referentes ao período trabalhado e ao levantamento
dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de
Serviço - FGTS.

Sendo assim, no caso em análise não há que se falar em
direito  ao  décimo terceiro  salário  nem às  férias  acrescidas  do
terço constitucional, merecendo a sentença reforma parcial.

Esta Corte de Justiça já decidiu nesse norte. Vejamos:

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA (AÇÃO DE COBRANÇA) SERVIDOR CONTRATADO SEM
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, II, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. CONTRATO NULO. FÉRIAS ACRESCIDAS DE 1/3, DÉCIMO
TERCEIRO  SALÁRIO  E  OUTRAS  VERBAS  RESCISÓRIAS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO.  LEVANTAMENTO  DO  FGTS.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.  ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STF EM
SEDE  DE  REGIME  DE  RECURSOS  REPETITIVOS.  APLICAÇÃO  DA
REGRA DO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. DESPROVIMENTO DO APELO
INTERPOSTO  PELO  PROMOVIDO  E  PROVIMENTO  PARCIAL  DA
REMESSA  NECESSÁRIA  E  DO  RECURSO  APELATÓRIO  MANEJADO
PELO  AUTOR.  -  Conforme  o  entendimento  do  STF  no  Recurso
Extraordinário  nº  705.140,  tramitado  no  regime  de  recursos
repetitivos (543-B, CPC), são nulas as contratações de pessoal pela
Administração Pública sem a observância das normas referentes  à
indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso  público,  não
gerando  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos,  a  não  ser  o  direito  à
percepção  dos  salários  referentes  ao  período  trabalhado  e,  nos
termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos
efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS". - O
novo  entendimento  exarado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal
estabelece  que  o  prazo  prescricional  para  percebimento  do
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recolhimento do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é
de 05 (cinco) anos, e não mais de 30 (trinta) anos, com arrimo no
art.  7º  XXIX,  da  Constituição  Federal.  (Processo  n.  0000053-
72.2015.815.0321,  Relator:  Des.  LEANDRO  DOS  SANTOS,
julgado em 25-04-2016). 

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  IRREGULAR
PELO ESTADO. REMESSA DOS AUTOS PARA O ÓRGÃO COLEGIADO
PROLATOR DO ACÓRDÃO EM RAZÃO DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA
EM SEDE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO SUBMETIDO AO REGIME
DE REPERCUSSÃO GERAL. EXERCÍCIO DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO.
EXEGESE DO ARTIGO 543-B,  § 3º,  DO CPC.  ORIENTAÇÃO DESTA
CORTE CONTRÁRIA À DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DIREITO À
PERCEPÇÃO  TÃO  SOMENTE  AO  SALDO  DE  SALÁRIOS  PELOS
SERVIÇOS PRESTADOS E AO FGTS. INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS
VERBAS.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS
PEDIDOS  ALCANÇANDO  APENAS  OS  SALÁRIOS  NÃO  PAGOS.
APLICAÇÃO  DO  ART  1º-F  DA  LEI  Nº  9.494/1997.  PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO. - “A Constituição de 1988 comina de nulidade as
contratações  de  pessoal  pela  Administração  Pública  sem  a
observância  das  normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia
aprovação  em concurso  público  (CF,  art.  37,  §  2º),  não  gerando,
essas contratações, quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos
empregados contratados, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei
8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS” (STF, RE 705.140/RS, julgado
em 28.08.2014). - Quanto à aplicação de juros em face da Fazenda
Pública, verifica-se que assiste razão ao ente apelante, haja vista que
a situação em análise se enquadra no art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997,
devendo-se observar os índices oficiais da remuneração básica e juros
aplicados à caderneta de poupança. - Considerando o entendimento
firmado pelo STF, no julgamento do RE nº 705.140/RS, submetido ao
regime de repercussão geral, deve ser exercido o juízo de retratação
pela Corte Julgadora, para afastar a condenação do ente estatal ao
pagamento de décimo terceiro e terço de férias. (TJPB. Acórdão em
Apelação Cível n. 0000407-57.2011.815.0121. Relator: Gustavo
Leite Urquiza – Juiz de Direito Convocado. Data do Julgamento:
25/08/2015).

ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM
CONCURSO  PÚBLICO.  PLEITO.  PAGAMENTO  DO  FGTS  EM
DECORRÊNCIA DA NULIDADE DO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS
PARTES.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO
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AUTOR.  RAZÕES  RECURSAIS  EM  CONSONÂNCIA  COM  O  ATUAL
ENTENDIMENTO  DO  STF.  RECONHECIMENTO  DA  NULIDADE  DO
CONTRATO  FIRMADO  PELA  ADMINISTRAÇÃO  SEM  A  PRÉVIA
APROVAÇÃO  DA  PARTE  CONTRATADA  EM  CONCURSO  PÚBLICO.
DIREITO AO LEVANTAMENTO DOS VALORES CORRESPONDENTES AO
FGTS. SÚMULA Nº 466 DO STJ. Prescrição quinquenal em face da
fazenda  pública.  ART.  1º  do  decreto  nº  20.910/32.  REFORMA DA
SENTENÇA. INVERSÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PROVIMENTO
MONOCRÁTICO DO APELO. APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º-a, DO CPC.
1. No caso, a nulidade contratual salta aos olhos, eis que o apelante
prestou serviços à Administração Pública por diversos anos, sem que
houvesse  sido  previamente  aprovado  em  concurso  público,
inexistindo situação de excepcional interesse público, que legitime tal
contratação. 2. Assim, é imperioso reconhecer que a sentença está
em  desacordo  com  o  atual  entendimento  do  Supremo  Tribunal
Federal, que reconhece a nulidade das contratações realizadas pela
Administração sem a prévia aprovação em concurso público, gerando
para os contratados, tão somente, o direito ao saldo de salários e ao
FGTS. 3. Provimento monocrático do apelo, para reformar.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  n.  00627394120148152001,
Relator: Des. José Aurélio da Cruz, j. em 02/09/2015).

APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE COBRANÇA. FÉRIAS
ACRESCIDA DE UM TERÇO,  GRATIFICAÇÃO NATALINA E SALÁRIO
RETIDO. ADMISSÃO SEM PRÉVIO CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO
AO  ART.  37  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  NULIDADE  DA
CONTRATAÇÃO. DIREITO À PERCEPÇÃO TÃO SOMENTE AO SALDO
DE  SALÁRIOS  PELOS  SERVIÇOS  PRESTADOS  E  AO  FGTS.
INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS  VERBAS.  MATÉRIA  APRECIADA  EM
SEDE DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO SUBMETIDO AO REGIME DE
REPERCUSSÃO GERAL. MODIFICAÇÃO DA SENTENÇA. PROVIMENTO
PARCIAL DOS RECURSOS. A contratação de servidor público após a
Constituição  Federal  de  1988,  sem prévia  aprovação em concurso
público, encontra óbice em seu art. 37, II e §2º, salvo quando se
tratar de cargo comissionado criado por lei ou de temporário, para
atender à necessidade temporária de excepcional interesse público. O
Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do  julgamento  do  Recurso
Extraordinário nº 705.140/RS, submetido ao regime de repercussão
geral,  firmou a orientação jurisprudencial  no sentido de que essas
contratações ilegítimas não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos,
a não ser o direito à percepção dos salários referentes ao período
trabalhado  e,  nos  termos  do  art.  19-A  da  Lei  nº  8.036/90,  ao
levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo  de  Serviço  –  FGTS.  (TJPB,  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo n. 00273000820108152001, 2ª Câmara Especializada
Cível, Relator: Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, j. em 02-
06-2015).
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Como se observa, foi dada eficácia vinculativa ao caso, estando
a questão pacificada no âmbito do Supremo Tribunal Federal. Portanto,
resta  claro  que  é  indevido  o  recebimento  do  13º  salário  e  das
férias.

Em razão da irregularidade da contratação, encontra-se pacífico
na Corte Suprema e neste Egrégio Sodalício o entendimento de que a
autora não faz jus aos valores correspondentes ao 13º salário e às férias.
Logo, a sentença comporta modificação. 

O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral,
já decidiu que têm direito à percepção do Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço – FGTS os contratados a título temporário, inclusive aqueles
cujos vínculos tenham sido declarados nulos, consoante demonstram os
seguintes precedentes:

Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário  com  agravo.  Direito
Administrativo. Contratação temporária. Nulidade do contrato. Direito
ao  recebimento  do  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço.
Repercussão  geral  reconhecida.  Precedentes.  1.  O  Plenário  da
Corte, no exame do RE nº 596.478/RR-RG, Relator para o
acórdão  o  Ministro  Dias  Toffoli,  concluiu  que,  “mesmo
quando  reconhecida  a  nulidade  da  contratação  do
empregado  público,  nos  termos  do  art.  37,  §  2º,  da
Constituição  Federal,  subsiste  o  direito  do  trabalhador  ao
depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário
pelos  serviços  prestados”.  2.  Essa  orientação  se  aplica
também  aos  contratos  temporários  declarados  nulos,
consoante  entendimento  de  ambas  as  Turmas. 3.  Agravo
regimental  não provido.  (ARE 867655 AgR,  Relator:  Min.  DIAS
TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 04/08/2015, PROCESSO
ELETRÔNICO  DJe-174  DIVULG  03-09-2015  PUBLIC  04-09-
2015).

CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL
PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO
A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E
LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO
GERAL). INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO A TÍTULO
INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme  reiteradamente  afirmado  pelo
Supremo  Tribunal  Federal,  a  Constituição  de  1988  reprova
severamente as contratações de pessoal pela Administração Pública
sem a observância  das  normas  referentes  à  indispensabilidade  da
prévia aprovação em concurso público, cominando a sua nulidade e
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impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No
que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas não geram
quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção
dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art.
19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no
Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS.  3.  Recurso
extraordinário  desprovido.”  (RE  n.  705.140/RS,  Tribunal  Pleno,
Relator o Ministro Teori Zavascki, DJe de 5/11/14).

Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito
Administrativo.  Contratação  temporária.  Direito  ao
recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 3.
Contrato  por  tempo  indeterminado  e  inexistência  de
excepcional  interesse  público.  Nulidade  do  contrato.  4.
Efeitos  jurídicos:  pagamento  do  saldo  salarial  e
levantamento de FGTS. Precedentes: RE-RG 596.478, red. do
acórdão  Dias  Toffoli,  e  RE-RG  705.140,  rel.  min.  Teori
Zavascki. 5.  Aplicabilidade dessa orientação jurisprudencial
aos  casos  de  contratação  em  caráter  temporário  pela
Administração Pública. Precedentes. 6. Agravo regimental a que
se nega provimento.” (RE n. 863.125/MG-AgR, Relator o Ministro
Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe de 6/5/2015).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.  NULIDADE.
DIREITO AO DEPÓSITO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE
SERVIÇO  –  FGTS.  RE  596.478-RG.  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA. JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. O Fundo de Garantia
do  Tempo  de  Serviço  -  FGTS  é  devido  aos  servidores
temporários, nas hipóteses em há declaração de nulidade do
contrato  firmado  com  a  Administração  Pública,  consoante
decidido pelo Plenário do STF, na análise do RE 596.478-RG,
Rel. para o acórdão Min. Dias Toffoli, DJe de 1/3/2013. 2. In
casu,  o  acórdão  recorrido  assentou:  ‘REEXAME  NECESSÁRIO  E
APELAÇÃO CÍVEL – CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - PRAZO SUPERIOR
AO ADMITIDO NA LEGISLAÇÃO PERTINENTE - NULIDADE DO ATO -
FGTS  -  DIREITO AO RECOLHIMENTO -  PRECEDENTE  DO STF.’  3.
Agravo  regimental  DESPROVIDO.”  (RE  n.  830.962/MG-AgR,
Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 25/11/14).

RECURSO EXTRAORDINÁRIO SERVIÇO PÚBLICO CONTRATAÇÃO EM
CARÁTER TEMPORÁRIO RENOVAÇÕES SUCESSIVAS DO CONTRATO
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EXTENSÃO  DOS  DIREITOS  SOCIAIS  PREVISTOS  NO  ART.  7º  DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS
ORIENTAÇÃO  QUE  PREVALECE  NO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL  EM  RAZÃO  DE  JULGAMENTO  FINAL,  COM
REPERCUSSÃO  GERAL,  DO  RE  596.478/RR RECURSO  DE
AGRAVO IMPROVIDO.” (RE n. 752.206/MG-AgR, Segunda Turma,
Relator o Ministro Celso de Mello, DJe de 12/12/13).

A renovação sucessiva do contrato inicialmente celebrado com
a  autora  foi  feita  sem amparo  legal,  de  modo  que  é  indiscutível  sua
nulidade. Portanto, ela faz jus ao recebimento do FGTS.

De  outro  lado,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ao
julgar o ARE 709.212/DF, Relator Ministro GILMAR MENDES, decidiu que o
prazo prescricional para a cobrança do FGTS é  quinquenal, proferindo
decisão consubstanciada em acórdão assim ementado:

Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS). Cobrança de valores não pagos.
Prazo prescricional. Prescrição quinquenal. Art. 7º, XXIX, da
Constituição.  Superação  de  entendimento  anterior  sobre
prescrição trintenária. Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da
Lei 8.036/1990 e 55 do Regulamento do FGTS aprovado pelo Decreto
99.684/1990.  Segurança  jurídica.  Necessidade  de  modulação  dos
efeitos  da  decisão.  Art.  27  da  Lei  9.868/1999.  Declaração  de
inconstitucionalidade com efeitos ‘ex nunc’. Recurso extraordinário a
que se nega provimento.

Transcrevo acórdão desta Corte de Justiça no mesmo tom:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
COBRANÇA  DO  FGTS  E  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
CONDENAÇÃO DA EDILIDADE AO RECOLHIMENTO DO FGTS DESDE
A CONTRATAÇÃO DA SERVIDORA PELA EDILIDADE E ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE AFASTADO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO PEDIDO.
REMESSA  NECESSÁRIA.  SERVIDORA  SUBMETIDA  A  CONTRAÇÃO
INICIAL  SEM  PRÉVIO  CONCURSO  PÚBLICO.  NULIDADE  DO
CONTRATO.  DIREITO AO RECOLHIMENTO DO FGTS.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL PARA COBRANÇA DO FGTS.  PRECEDENTES DO STF.
DIREITO  AO  RECOLHIMENTO  DO  FGTS  REFERENTE  AOS  CINCO
ANOS  ANTERIORES  A  TRANSMUDAÇÃO  DO  REGIME  JURÍDICO.
REFORMA DA SENTENÇA.  PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA. O
Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do  julgamento  do  Recurso
Extraordinário  nº 596.478/RR, sob o regime de repercussão geral,
consolidou o entendimento, segundo o qual é devido o recolhimento
do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, na hipótese de
admissão de pessoal pela Administração Pública, sem a realização de
concurso público.  O prazo prescricional,  para a cobrança dos
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recolhimentos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, é
quinquenal,  consoante  recente  entendimento  do  Supremo
Tribunal  Federal.  [...]  (APeRO n.  0001521-05.2010.815.0141,
ORIGEM:  1ª  Vara  de  Catolé  do  Rocha,  Relator:  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides, DJPB 04.12.2015).

Diante  do  exposto, dou  provimento  parcial  à  remessa
necessária, para, modificando a sentença recorrida, reconhecer o direito
da autora/recorrida apenas à percepção do FGTS,  observado o prazo
prescricional quinquenal.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 02
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator 


